Parecer n.º  725   , de 2003

Da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o Projeto de Lei n.º  263, de 2002.


De autoria da nobre Deputada Edir Sales, o presente projeto de lei,  objetiva obrigar os fabricantes e atacadistas de medicamentos a recolherem e darem destinação final aos produtos farmacêuticos impróprios para o consumo. 


A proposição esteve em pauta, nos termos regimentais,  não tendo sido alvo de emendas ou substitutivos.


Decorrido o prazo da pauta e instruído o projeto, vem o mesmo à análise da Comissão de Constituição e Justiça a fim de receber parecer quanto ao seu aspecto constitucional, legal e jurídico.


Trata-se, no caso, de matéria de caráter legislativo e de competência concorrente no tocante à sua iniciativa “ex-vi” do art. 24 da Constituição do Estado.


Entretanto, para adequar à melhor técnica legislativa, propomos a seguinte:


Emenda


Dê-se ao §1º, do art. 2º, a seguinte redação:


"Art. 2º ...


§1º - o fabricante ou atacadista após serem comunicados, recolherão os produtos no prazo de 10 (dez) dias e os substituirão, sem ônus para os donos de farmácias e drogarias, no mesmo prazo, quando esta for devido a ato ou fato de sua responsabilidade comercial."


Por conseguinte, sob os específicos primas que competiam a este órgão técnico examinar cumpre concluir pela inexistência de qualquer impedimento à aprovação do Projeto de Lei n.º 263, de 2002, com a emenda ora apresentada.

a) Eduardo Soltur – Relator

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição, com emenda.

Sala das  Comissões, em 20/11/02.

a) Carlos Sampaio – Presidente

Carlos Sampaio – Salvador Khuriyeh – Aldo Demarchi – Roque Barbiere – Edson Aparecido – Vanderlei Siraque.

